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se refere o n.o 5 do presente aviso, salvo se os candidatos declararem
nos mesmos, sob compromisso de honra, a respectiva situação rela-
tivamente aos requisitos exigidos.

9 — Nos termos do n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 39/2000,
de 17 de Março, a selecção dos candidatos será feita através dos
seguintes métodos:

a) Exame médico de selecção (EMS);
b) Exame psicológico de selecção (EPSIS);
c) Prova de conhecimentos (PEC);
d) Entrevista profissional de selecção (EPS).

9.1 — O EMS terá carácter eliminatório e visa avaliar as condições
físicas e psíquicas dos candidatos tendo em vista determinar a sua
aptidão para o exercício das funções inerentes à carreira de polícia
municipal, sendo que, conforme o anexo I da Portaria n.o 247-B/2000,
de 9 de Maio, será considerada inaptidão, entre outras causas, ter
altura inferior a:

Sexo masculino — 1,65 m;
Sexo feminino 1,60 m.

9.2 — O EPSIS terá carácter eliminatório, visa avaliar as capaci-
dades intelectuais, de avaliação e intervenção, bem como as carac-
terísticas de personalidade dos candidatos a fim de determinar a sua
adequação à função de agente de um serviço de polícia municipal
e será realizado pelo Departamento de Recrutamento e Selecção de
Pessoal da Direcção-Geral da Administração Pública.

9.3 — A PEC, com a duração de três horas, terá carácter elimi-
natório, assumirá a forma escrita, será classificada na escala de 0 a
20 valores, sendo eliminados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores e versará as seguintes matérias:

Código do Procedimento Administrativo;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração

Central, Regional e Local;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e respectivas alterações

(férias, faltas e licenças);
Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, e respectivas alterações (quadro

de competências dos órgãos dos municípios e freguesias);
Decreto-Lei n.o 433/82, na redacção dada pelo Decreto-Lei

n.o 244/95, de 14 de Setembro (regime geral do ilícito de mera orde-
nação social);

Código Penal;
Código da Estrada;
Regime jurídico das polícias municipais (Lei n.o 19/2004, de 20 de

Maio, e Decretos-Leis n.os 39/2000, de 17 de Março, e 40/2000, de
17 de Março);

Regulamento de Organização e Funcionamento do Serviço de Polí-
cia Municipal de Albufeira, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2002.

9.4 — A EPS visará avaliar a postura física e comportamental, a
capacidade de expressão e comunicação, a vontade/motivação para
o desempenho da função e o conhecimento do conteúdo funcional
do cargo.

10 — Os critérios de apreciação da entrevista profissional de selec-
ção e do exame psicológico de selecção, bem como o sistema de
classificação final, constam de acta de reunião do júri do concurso
realizada em 27 de Novembro de 2006, a qual será facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

11 — A CF será expressa na escala de 0 a 20 valores e resultará
da aplicação da seguinte fórmula às classificações atribuídas ao EPSIS,
à PEC e à EPS:

CF = EPSIS + PEC + EPS/3

12 — O estágio reger-se-á pelo disposto nos artigos 5.o do Decre-
to-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, e 12.o do Decreto-Lei n.o 39/2000, de 17 de Março.

13 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento
conforme o candidato já possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

14 — A avaliação final do estágio será feita com base:

a) Em relatório de estágio, a apresentar pelo estagiário no prazo
de 30 dias após o seu termo;

b) Na classificação de serviço obtida durante o mesmo;
c) Na avaliação de cursos de formação legalmente previstos bem

como outros em que eventualmente venham a participar.

15 — A classificação final do estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos factores referidos no número anterior.

16 — Os estagiários aprovados no estágio com classificação não
inferior a Bom — 14 valores — serão providos a título definitivo em

lugar da categoria de agente municipal de 2.a classe, sendo que o
tempo de estágio contará na mesma categoria para efeitos de pro-
gressão e promoção.

17 — A não obtenção de aproveitamento no curso de formação
a realizar, bem como no final do estágio, implica o regresso do esta-
giário ao lugar de origem ou a imediata rescisão do contrato, consoante
se trate de indivíduos providos ou não definitivamente.

18 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no edifício dos Paços do Município ou publicadas no Diário da Repú-
blica, 2.a série, em conformidade com o previsto nos artigos 33.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

19 — O júri do concurso fará também a avaliação final do estágio
e terá a seguinte composição:

Presidente — Vereador António José Oliveira Gonçalves.
Vogais efectivos:

Técnico superior de polícia municipal Dr. José Miguel Fraga Nas-
cimento, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

Técnico superior assessor principal engenheiro civil Manuel Hen-
rique Correia Campeã.

Vogais suplentes:

Técnica superior de 1.a classe, direito, Dr.a Cristiane Maria Grácio
Vaz Paulo Rodrigues.

Técnica superior de 2.a classe, direito, Dr.a Alexandra Isabel Martins
Rocha.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 de Dezembro de 2006. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Vice-Presidente, José Carlos Martins Rolo.

1000309524

Aviso n.o 755/2007

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho
de 14 de Dezembro de 2006 e no uso da competência delegada nos
termos do disposto no n.o 2 do artigo 70.o da Lei n.o 169/99, de
18 de Setembro, foram convertidas em definitivas as nomeações pro-
visórias dos funcionários Carlos Alberto Oliveira Bentes, Vera Lúcia
Rogado Correia e João Filipe Pinho Carvalho, com a categoria de
nadador-salvador, com efeitos a partir de 16 de Dezembro de 2006.

18 de Dezembro de 2006. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Directora de Departamento Municipal do Departamento
de Desenvolvimento Social, Dina Maria Cardoso Ramos Galante.

1000309526

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.o 756/2007

Carlos Manuel Bonifácio, vereador do pelouro de Planeamento
e Gestão Urbanística da Câmara Municipal de Alcobaça, torna
público, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 77.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 2 de Setembro, conjugado com o artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que
lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, e
em conformidade com a deliberação tomada em reunião ordinária
de 20 de Novembro de 2006, foi decidido proceder à abertura de
um período de discussão pública, respeitante ao pedido de licencia-
mento da operação de loteamento (com obras de urbanização), apre-
sentado pela sociedade Nova Alcobaça — Promoção Imobiliária, S. A.,
respeitante aos prédios rústicos sitos na Quinta da Barrada, freguesia
de Évora, Alcobaça, registados na Conservatória do Registo Predial
de Alcobaça sob os n.os 00973/190221, 02635/980512 e 02636/980512.

Os cidadãos interessados dispõem do prazo de 15 dias úteis, a
contar da data da publicação do presente aviso, para formulação de
sugestões, bem como para apresentação de informações sobre questões
que entendam dever ser consideradas.

O respectivo processo municipal n.o 3/2006 poderá ser consultado
na Repartição de Obras Particulares no horário de expediente, das
9 às 12 e das 14 às 16 horas.

As sugestões ou outras informações acima referidas devem ser apre-
sentadas por escrito, devidamente fundamentadas, e, sempre que
necessário acompanhadas por planta de localização, entregues, no




